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PROJETO DE LEI N° 415/2024 

Data: 10/01/2024 

SÚMULA: Abertura de Crédito Adicional Especial 
no Orçamento Geral do Município de 2024. 

mrr ,`«;"w""' isr,wsi1GM!!elwiNprtNppkt" AMIN JOSÉ HANNOUCHE, Prefeito do 
Município de Cornélio Procópio, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
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a todos que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona 

LEI: 

Art. 1° - Fica aberto no corrente exercício financeiro 
de 2024, Crédito Adicional Especial no Orçamento Geral do Município o valor de R$ 
15.000,00 (quinze mil reais) conforme a seguinte distribuição: 

12.000 Secretaria Municipal da Mulher, Criança, Adolescente e Idoso 
r 

12.007 Fundo Municipal dos direitos da Pessoa Idosa 

07.002.08.4.244.2398-3.3.90.39.00.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pess. Jurídica 00258.01011.09.09.05.00.1.898.00000 15.000,00 

TOTAL 15.000,00 

Art. 2° - Como recurso para cobertura do crédito 
aberto no artigo anterior será utilizado saldo remanescente de dotação orçamentária da 
operação junto ao Banco do Brasil. 

Art. 3°  - Fica alterado o Anexo 2 — Demonstrativo 
das Ações da. Lei n° 105/2021, que dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de 
Cornélio Procópio para o Quadriênio de 2022-2025 com a inclusão de meta no Órgão: 

12.000 Secretaria Munic. da Mulher, Criança, Adolescente e Idoso 

12.007 Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 

Av. Minas Gerais, 301, Cornélio Procópio - PR, 86300-000 
Fone: (43) 3520-8000 

CNPJ N°76.331.941/0001-70 
Site: http://www.cornelioprocopio.pr.gov.br 

Facebook: @prefeituracornelioprocopio 



COHIlÉL10 , A PROCÓPIO 
PREFEITURA 

Ação! Produto Unid. Metas 

Projeto! 

Atividade 

Local Unid. Descrição da Ação Esperado Função Subfunção Fonte Med. Ano Fsica Recursos - RS 

Vinculado Livres Total 

2.398 Município 1 CEDI- Deliberação Custeio 241 00258 Serviços 2022 100% 
r 

24/2023 Manlido 2023 100% 

Viaja Mais 60 2024 100% 15.000,00 
r 

15.000,00 

2025 100% 15.000,00 15.000,00 

30.000,00 30.000,00 

Subtotal 30.000,00 30.000,00 

Art. 4° - Fica incluído ao Anexo I — Programas e Metas, da 

Lei n° 230.2023, de 21/07/2023 — Lei de Diretrizes Orçamentárias 2024, a meta no Órgão: 

12.000 Secretaria Munic. da Mulher, Criança, Adolescente e Idoso 

12.007 Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 

Ação Descrição da Ação Executor Produtos/Serviços Fonte Valor 

2.398 CEDI - Deliberação 24/2O23 - Viaja Mais 6O Município Serviços OO258 15.OOO,OO 

Total 15.000, 00 

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data da sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, 10 de janeiro de 2024. 

Amin José Hannouche 

Prefeito 

Clau m ioWhTmbi ' ' ardo 

Procurador t ra1 do Município 
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Fone: (43) 3520-8000 

CNPJ N°76.331.941/0001-70 
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JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 415/2024 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara de Vereadores: 

Encaminhamos para apreciação e aprovação dos nobres vereadores 

dessa Casa Legislativa, o Projeto de Lei referente à abertura de Crédito Adicional 

Especial no Orçamento Geral do Município. 

O Orçamento anual é produto de um processo de planejamento que 

incorpora as intenções e as prioridades da coletividade. Entretanto, no decorrer do 

exercício financeiro, há necessidade de efetuar ajustes orçamentários quer seja 

pela inclusão de novas despesas, quer seja para reforçar àquelas com saldos 

insuficientes na Lei do Orçamento. Assim, para garantir estes ajustes ao 

orçamento durante sua execução, a Lei 4.320 de 17 de março de 1964, em seu 

artigo 40, prevê o dispositivo legal denominado "crédito adicional". 

Créditos adicionais são autorizações de despesas não computadas ou 

insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento, permitem, na realidade, o reforço 

e a abertura de novas dotações para ajustar o orçamento aos objetivos a serem 

atingidos pelo Governo. 

Considerando a Constituição Federal trata do referido tema no capítulo 

denominado "Finanças Públicas", onde, ao longo dos arts. 165 e 167 e incisos, 

aborda os créditos adicionais. 

O presente Projeto de Lei abre Orçamento vigente a ação  2.398 — CEDI -

DELIBERACÃO 24/2023 - VIAJA MAIS 60. 

Trata-se de recurso para incentivo ao Projeto Paraná Viaja mais 60, 

promoção e fomento ao turismo, lazer, cultura e direitos da População idosa. 

Em anexo segue documentação encaminhada ao Departamento de 

Contabilidade para a elaboração do presente Projeto de Lei. 

Assim, contamos cm o apoio ch Vossas Excelências para aprovação do 

presente projeto em regime de urgência. 

Atenciosamente 

A inJosé Hannouche 

Prefeito 

Av. Minas Gerais, 301, Cornélio Procópio - PR, 86300-000 
Fone: (43) 3520-8000 

CNPJ N°76.331.941/0001-70 
Site: http://www.cornelioprocopio.pr.gov.br 

Facebook: @prefeituracornelioprocopio 
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DELIBERAÇkÕ N°02412023—CEDIIPR 

45 feira, I 18/0ut12023 Edição gn 11524 ~ 

Estabelece os, procedimentos para repasse de recursos na modaiidade fundo a 
fundõ para incentivo ao projéto, Pàraná Viaja Mais 60, prórifoçãoé" fomento ao 
turismo, lazer, cultura .e direitos da população idosa, pára municípios do-Estado 
do Paraná, conforme Lei Federal n° 10.741 de 01'de Outubro de 2003— Estatuto 
da Pessoa idosa. 

Considerando que.à Constltuiçãb Federal de 1988 prevõ em seu artigo 230 que °A família, a sociedade.e o Estado têm d.deverde amparara 
pessoa idosa, assegurando sua partic/paç ç na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estare garantindoahe o.direito a vida.

Considerando que a lei 10.741(03 - Estatuto da Pessoa Idosa estabelece a Garantia da Proteção Integral e dos Direitos Fundamentais às 

pessoas idosas; 

t 
Considerando que 'o censo de 2010, apontou que a população idosa é a com maior crescimento no Brasil, tendo em vista que a projeção 

desse público alcançou em'2Ó22,15,1%:de.acordo com os dadosda Divisão de Caracteristicas.Gerais dos Domicílios (PNAD Contfnua)I, 

Conslderandoa.Lei Federás n. 8.8.42 de 1994 que instituiu a Política Nacional do Idoso (PNI) qúe assegura os direitos sociais e amplo 

amparo legal á'pessoaldpso e`e,stabelece as~condiçõès para promover sua Integràção, autonomia e participação efetiva na sociedade; 

Considerando:a Lei Estadual n°1ó.732 de 2010 que instituiu o Fundo Estadeai dos Direitos do idoso, que tem, por finalidade a captação, o 

repasse° e á aplicação de, recursos destinados a proporcionar o devido suporte financeiro no.implentação, na manutenção e no' desenvolvimento de 

programas, projétbs e ações"volfados: à'p4soa idõsa no ãmblto do Estado do Paraná; 

Considerando,a Resolução n° 276/2018-SEDS,que estabolece.,procedimentos para a formulação, implementação, prestação de contas, e 

avaiiagão das,transierÕncias de rocurso d04Fundos Estaduais geridos pela Secretaria da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa S E. M IP 'j. 
aos Furtdos'Municipais.còrreiatos a dá outra4 providências; 

Considerando qúe'o 2° Piano Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa tem como objetivos promover o bem- estar e a qualidade de vida das 
i 

pessoas' idosas, especialmente das que estão em situação dºvulnerabilidade social, articulando e integrando ações da Secretaria de Estado e Órgãos 

Públicos Estaduais, Municipais e Sociedade Civii, a fim de garantir a exislãncia de estruturas ffsicas-e humanas capazes de atender adequadamente ao 

:envelhecimento digno, saudável, participativ e.com inclusão e promoção social no Estado do Paraná. 

Considerando querá.iniciativa.do Govemo do Estado do Paraná, PROGRAMA PARANÁ MAIS VIAGEM, por meio da Secretaria de Estado do 

Tudsmo,,visa; Incentiyarro deserivoI i ntodo turismo Interno, Fortalecer a. estruturação dos, destina tgrislicòs; AmpLi r o cdnsumo turístico interno e 

fomentar a:quaiiflcação, dos ,,produtos'turfsticos paranaenses, Ó PROGRAMA PARANÁ MAIS VIAGEM se alinha as_ recomendações, do Paraná Turistico, 

especificamente aquela que trata da qúaiidadte de vida da população lodal e tem como foco`pdncipai maximizar os impactos positivos da atividade turística 

àó:eiévàrd'fluzó`táristico pan iiàehse, útltizàtfdó o turismo'rodóviário como Instrúmentó de inclusão sòciaipara a população 60+. 

Conside~tinr(o o Artipq 4° da PNI~- Constitoem Diretrizes 'daPoiifiça,Nacionai do idò,so: i- viabilizãção dé dormas alternativas ' de parlicipaçãó, 

ocupação e convrvio do  -idoso y, que proporcionem sua integração ds demais gerações; 

Considerando quero ,projoto'próposlo em parceira com a.Secretaria da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa idosa, denominada PARANÁ 

VIAJA MAIS..60 objeliúa.pbtéiíciaiizár a realização de viagens rodoviárias no Estado do Paraná voltadas pam:o púbiicô 60+, cóm.um viés de Turismo 

S,ó'ciãlz;De'sta forma, o projeto esta alinhado com políticas públicas que buscam promover o turismo interno e o õnveiheclme,nto átivo.é-saudável. 

Considerando a Deliberação 'n° 020i2023•Cedi/PR que, conforme art dº: deliberou pelo aprovisionamento de recursos provenientes dó 

Fundo Estadual do idoso (FIPAR)."fonte 258 no valortotai de ÁS 500.000 00, quinhentos mil reais) para promoção e fomento ao turismo, lazer e cultura 

eprprol da gare titia de direitos da população idosa, para municípios do Estado do Pamnd', bem como-a Deliberação n°'d26/2023-Cedi/PR.que aprova a 

compleméntação.de thcursds no valor de R$ 3.000.000,00 (trés milhões'de reáis) oriundos do Fundo do Tesouro, fonte 101, para essa finalidade. 

0 Conselho Estadual.dos Direitos lio Idoso —.CEDI/PR, reunido.extraordlnariamente'no dia 16 de.outubro.de 2023, 

DELIBEROU 

CAPITÍJL_O'.I 

DOÓBJETO 

Art.:?'Peld"àprováçád dó repássé de ,recursos, no montante de'.R$ 3.500.000;00.;'(trás mi)hões e quinhentos mil reais) na modalidade de 

transferência legai, aútõmática,Fuàdo a Fundot como coflnoncíamento complementar, ao incentivo Paraná Viaja Mais 60, para: 

I -~ações,dé'promoçãó;efomento, ao turismo, lazer, cuitura'asdireitos da; Pessoa idosa, para muniglptos dó Estado do Paraná a.serem utilizados 

exclusivamente, para a população: idosa. 
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CAPITULO 11 

DOS CRITÉRIOS 

Art. 2° Para recebimento do incentivo foram considerados, para adesão, os municípios com: 

— Atestado de Regularidade do Conselho, Plano e Fundo — ARCPF, até o dia 0511012023, emitido pela Coordenação da Politica da Pessoa 

Idosa.CPPliSemipi, anexo I; 

§ 1°. O ARCPF tem validade até o último dia do ano de sua emissão, contorne Parágrafo Ilnlco do art. 11, da resolução de secretaria 

estadual n° 27612018. 

Art 3° Para fins da presente Deliberação, o repasse contemplará o total de 348 (trezentos e quarenta e sets) murriciplos com ARCPF emitido até o 

dia 05/1012023 (anexo 1). 

PORTE HABITANTES 
N° de munipioa 
contemplados 

 VALOR por muntetplo Valor total: 

Pequeno Portei AT Ë 20MIL 
263 2.660.245,00

10.115,00 

Pequeno Porte 2 ATÉ'•50 MIL 
51 10.115,00 515.865,00 

Médio Porte ATt=100 MIL 

~ 

14 10.115,00 141 .610,00 

Grande Porto ATÉ 999 MIL 
1 7 10.115,00 171.955,00

Metrópole Acima de 999.001 
01 10.115,00 10.115,00 

TOTAL - 348 - 3.499.790,00 

~ 

§1° O recurso será repassado para 345 (trezentos e quarenta e seis) municípios constantes na tabela disponível no anexo I. desde que 

cumpridos os prazos de preenchimento do Teimo de Adesão e Piano de Ação, expressos nos art. 5° ao 10°, da presente Deliberação. 

§3° Os recursos deverão ser executados na sua integralldade no prazo de até 12 (doze) meses, a contar da data do recebimento do repasse e, 

poderá ser prorrogado por igual período, medçante aprovação pelo CEDI/PR; 

§4° Seguindo os critérios legais; o Incentivo financeiro recebido pelo município deverá ser utilizado em 100% hens de CUSTEIO, no 

desenvolvimento ações de promoção e fomento ao turismo, lazer, culture e direitos da pessoa Idosa, para municípios do Estado do Paraná a serem 

utilizados exclusivamente para a população idosa. 

§5° O repasse financeiro será realizado em parcela única. Os recursos serão depositados em conta do Fundo Municipal, em Banco Oficial 

(Banco do Brasil). 

Art, 4 ° A aplicação dos valores repassados considera pare execução das ações, as diretrizes abaixo: 

1. Caberá ao município contratar os serviços necessários a operação das viagens de acordo com os formatos elegidos que pode Incluir: serviços 

de intermediação e agenciamento turístico, transporto turístico rodoviário completo (km rodado, motorista, pedágio, gula de turismo, seguro-

viagem, amenidades: lanche box, água, suco); hospedagem, alimentação alou outros serviços especiflcos, conforme necessidade; 

2. A contratação dos serviços necessários para a realização das viagens será de responsabilidade do município que deverá providenciádas 

considerando as normativas vigentes e a observãncia da exislôncla de cadastro dos serviços contratados no CADASTl1R 

(www.cadasturturismo.00v.br ); 

3. Aviabitização das viagens turísticas para a população 60+ buscará um enfoque social, desportIvo, pedagõgico, tócnico, cuitural e/ou amblental; 

concebidas para o fluxo reglonal nas 19 Regiões Turísticas do Paraná (mapa anexo V), contribuindo assim para a valorização de destinos e 

atrações turísticas emergentes qué possui baixa ou média demanda turística e a geração de benefícios sociais, culturais, psicológicos e fisicos 

proporcionados pelo turismo; considerando as rondições e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas Idosas com 

deficléncla ou com mobilidade reduzida; 

4. São sugeridos os seguintes formatos de viagens: 

Passelo locai: Itinerário com duração de 1 dia realizado para visitação a locais de interesse turístico do próprio município ou em 

municípios do entorno imediato (em torro de 50 km), preferivelmente dentro da Região Turística à qual o município emissor estiver vinculado, sem 

incluir pernoite; 

Viagens microrrogionals: itinerário com duração da 2 dias realizado para visitação a locais de interesse turístico de municípios do 

entorno (em torno de 100 km), preferivelmente dentro da Região Turística à qual o município emissor estivar vinculado, incluindo 1 pernoite; 

Viagens lnterreglonalá: Itinerário com duração entre 3 e 5 dias a locals de interesse turístico de dentro da região dentro da Região 

Turística à qual o município emissor estiver vinculado ou a outras Regiões Turísticas do Estado, Incluindo pernoites necessários; 

5. Recomenda-se que os roteiros de viagem privilegiem destinos, equipamentos e serviços da Região Turística à qual o municipio emissor estiver 

vinculado e que se consulte a Instãncla de Governança Regional do Turismo pana recomendações de atrações, atividades e expedãnclas 

turísticas que podem ser contempládos; 

6. Recomenda-se que os deslocamerlos estejam restritos a 1.000 km rodados considerando os trechos de Ida e volta; 

I 
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7. O formato de viagens devem ser ajustado Juntcmente tis necessidades das entidades civis associativas, sindicais, de classe, desportivas, 

educacionais, culturais, religiosa$, recreativas e grupo de pessoas físicas e de pessoas jurídicas, sem objetivo de lucro, em âmbito municipal 

ou intermunicipal, a serem atendidas com o recurso. 
8. O Piano de Trabalho deverá especificar de forma data e sucinta as informações suficientes para a identificação da atividade a ser realizada 

com o uso do recurso recebido, tila como: município da origem, município(,) ou localidade(s) de destino, objetivo da viagem, roteiro detalhado, 

perfil do público atendido. 
9. Visando orientar as possibilidades de uso do recurso, bem como o formatos de viagens elegldos a Secretaria de Estado do Turismo (parceira) 

disponibilizará em seu sitio eletrônico um cardápio de opções de destinos possíveis de serem contemplados nas viagens em cada Região 

Turfstica do Estado. 
10. O recluso poderá ser fracionandº'em diversas viagens até o limite do recurso disponibiilzado, podendo haver contrapartida financeiro por parte 

do município; l
11. Recomenda-se que os destinos das viagens a serem realizadas contemplem principalmente os municípios paranaenses inseridos no Mapa do 

Turismo do Brasil (www.mapa.turismo.gov.br) 
12. Recomenda-se que os deslocamentos estejam restritos a, no máximo,1.000 km rodados considerando os trechos de ida e volta: 

13. A adesão format ao projeto ocorrdrá em duas etapas: 
e 1' etapa - Por melo de um Instrumento especifico, ou seja, Termo de Adesão no Sistema de Acompanhamento do Cofinanciamento Estadual 

Fundo a Fundo — 31FF, conforme`especincado no sR. 5° § 1'; 
e 2 etapa - Após o recebimento do recurso, quando da escolha do roteiro escolhido, o município deverá preencher instrumento específico 

(Termo de Participação e Resporjsabilldades, conforme modelo disponível na página da Secretariada Estado do Turismo — www.setu.orgov.br 

), com informações suficientes para a identificação da atividade e ser realizada com o uso do recurso recebido, tais como: município de origem, 

município(s) ou locaitdade(s) de destino, objetivo da viagem, roteiro detalhado, público atendido ademais informações necessárias. 

14. Haverá Nota Odentativa da Coordenação de Poilticas para a Pessoa Idosa— Secretaria da Mulher, igualdade Racial e Pessoa Idosa (SEMIPI), 

em conjunto com o Conselho Estadual dos Direitas do idoso (CedUPR) e Secretaria do TurismoISETU, com detalhamento da 2' Etap a, aos 

municípios que realizarem a Adesão formai ao recurso, após o encerramento do prazo de adesão, ou seja, 2011112023. 

CAPÍTULO ni 
DAS CONDIÇÕES PARA ADESÃO 

Art. 5 O municípios elegíveis deverão preencher o Termo de Adesão para: 
I - ações de promoção e fomento. ao turismo, lazer, cultura e direitos da pessoa idosa, para municípios do Estado do Paraná a serem utilizados 

exclusivamente para a população Idosa no Sistema deAcompenhamento do Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo —SIFF, no pedodo de 18110/2023 

até dia 2011112023. 
§ 1°. O link de acesso para o SIFF está disponível dentro do site da secretaria estadual, no Menu Sistemas: 

hfPJlwww sedef.pr aov.br/PaainalSistemas.4e-Gesjao 

§ 2°. O Acesso ao SIFF é concedido conforme instrução de seu manual Perguntas e Respostas SIFF, com link disponível também dentm do 

site da secretaria estadual, no Menu Sistemas, abaixo do link para  prbprto SIFF. 

Art. 6° Para a realização do repasse fundo afundo, os municípios contemplados farão a adesão, com base no art. l° do Decreto Estadual 

de n° 5.61212016, por meio da: 
1- Entrega do Termo de Adesão, 
II -Do Plano de Ação conforte parãmetros do SIFF, de acordo com a realidade e as necessidades do município e, 
ti - Cópia da Resolução publicada do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa que o aprova 

§ 1° O Plano de Ação será considerado concluído quando houver a publicação da Resolução do Conselho Municipal dos Direitos da 

Pessoa Idosa em que conste a Aprovação do Termo de Adesão e Aprovação do Plano de Ação para a execução de projetos, programas e 

serviços para o atendimento de pesavas Idosas, sendo necessário anexar a Resolução publicada no Sistema na aba especifica do SIFF. 

§ 2° Para fins de eperfeiçoamentó do processo de acompanhamento do cofinanciamento estadual Fundo a Fundo, o anexo IV da Deliberação 
n° 02412023.CEDIIPR, que trata do Plano deação a ser apresentado e anexado, foi adaptado para plataforma eletrônica Sistema de Acompanhamento do 

Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo- SIFF, disponível no site da secretaria estadual. 

§ 3 O documentos comprobatários fazem parte dos requisitos legais para repasses de recursos, conforme Lei 1925212017, 
§ 4° Parte da documentação comprobatõria já consta da emissão do atestado de regulartdadedo Conselho Plano e Fundo — ARCPF, instituído 

e regulamentado nos artigos 5° ao 11 da resolução da secretaria estadual n° 278/20181SEDS e que já foi objeto de análise da SEMIPI, (lei de Criação do 

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa idosa; efetivo funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa idosa, que deve ser composto 

padtariamente por representações govemrnentals e da sociedade civil; existência de Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, com 

orientação e controle social do respectivo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa tdosa e a existência de Plano Municipal dos Direitos da Pessoa 

idosa,devidamente aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa). 

Art. 7°. Observada a não adesão do município a esta Deliberação, o mesmo deverá apresentar justificativa ao CMDPI, o qual deverá emitir 

publicação de resolução com a própria justõlcativa cornos motivos para a não adesão. 

Art. 8°. Os compromissos para participação do município são os seguintes: 
I — Prestar informações sobre. o investimento do repasse, sistematicamente e, sempre que solicitado, ao órgão gestor da politics estadual 

I 
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(SEMIPI e CEDIIPR); 

II — Incluir na ação local a denominação SEMIPUCEDIIPR/024/2023 em relatórios Institucionais e em pubiicidades locais; 

Ill — Incluir em todos os bens adquiridos e materiais Institucionais vinculados à Política deProteção de Direitos da Pessoa Idosa a 

Inscrição SEMIPIICEDlIPRJDelIberação 02412023; 

IV — Observar na execução dás ações as diretrizes técnicas descritas no Art. 5. 

V — O município deverá apresentar como contrapartida a aplicação de uma pesquisada perfil, satisfação e avaliação turística como público-

alvo atendido (www,setu.prgov.br). 

VI O município deverá alimentar um formulário de relatório específico com dados e Informações sobre as viagens realizadas disponível na 

Secretária de Estado do Turismo, (www.setuprgov.br). 

VII Observar na execução das ações as diretrizes técnicas descritas nos Arts. 400 5. 

CAPÍTULO IV 

DOS ITENS DE DESPESA E DAS VEDAÇÕES 

Art. 9°. Os recursos poderão ser Utilizados para cobrir os liens de despesas correntes relativos a custeio, que justifiquem o desenvolvimento de 

ações de promoção e fomento ao turismo, lazer, cultura e garantia de direitos da pessoa Idosa, para municípios do Estado do Paraná a serem utilizados 

exclusivamente para a população idosa 

I —Custeio: 

a) Serviços de terceiros -pessoa fislca (guias turísticos, oficineiros, Instrutores, motoristas, entre outros); 

b) Serviços de terceiros - pes+a jurídica; 

e) Material de consumo dlr clonado para o uso do projeto de viagem, transporte completo (km rodado, motorista, pedágio, guta de 

turismo, seguro-viagem, entre outros); 

d) Hospedagem referente à programação destinada a pessoa Idosa; 

e) Gãneros alimentícios para á pessoa idosa. 

§1° O Município poderá estabelecer parcerias para a execução da viagem escolhida, respeitando a legislação vigente. 

Art. 10. São vedadas despesas com: 

a) Pagamento de despesas de manutenção cotidiana e regular de qualquer órgão da prefeitura municipal, que não estão, especifica e 

diretamente, relacionadas com o objeto da presente deliberação que trata da garantia dos direitos da pessoa idosa; 

b) Pagamento de materiais de costeio que diferem do objeto proposto; 

e) Pagamento de serviços que envolvam conservação e manutenção patrimonial, como copa, limpeza, segurança, monitoramento eletrônico, 

sistema de câmera, etc; 

d) Pagamento de pessoal do; Poder Executivo Municipal, conforme §4° do art. 20 da lelestaduat n° 19.17312017; 

e) Obras, ampliações e reformas. 

I) Veículos; ¡ 

g) Manutenção de bens imóveis é de veículos; 

h) Despesas com capitaiAnvestl1ento; 

CAPÍTULO V 

DA EXECUÇÃO DO RECURSO 

Ari 11.O munlcipio deverá Iniciara execução do recurso ano até 180 (cento e oitenta dias), após o recebimento da verba. 

Art. 12. Nos casos em que os riounlctpios Identifiquem a necessidade de alteração do Planado Ação após o recebimento do recurso, os 

mesmos deverão providenciar a aprovação do novo Plano no Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI) e encaminhar à SEMiPI a 

Resolução que comprove tal procedimento, conjunlamenta com o novo Plano de Ação e ofício justificando a necessidade de modflcação do Plena 

anterior. 

§1° A alteração do plano de ação deve ser solicitada resguardando o prazo para execução do projeto, ou seja, dentro do emite dos 12 meses e 

desde que tenha tempo hábil para tal alteração e execução do mesmo. 
i 

Ari 13.O prazo de vigãncla de execução do recurso deste repasse ode até 12 (doze) meses a partir da data de pagamento deste recurso. 

Parágrafo único. Os recursos que eventualmente não forem executados ao final de 12 (doze) meses após o repasse, deverão ser devolvidos 

ao FIPAR Estadual, após cumpridas as etapas de análise da prestação de contas. 

CAPÍTULO VII 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Ari 14. O Relatório de Gestão Físico-Financeiro deverá ser apresentado ao órgão gestor estadual semestrelmento, adaptando-se aos 
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períodos de abertura do sistema e semestre fiscal, a partir do prazo inicial de execução do recurso, de 180 (cento e oitenta) dias, no modelo 

disponibiizado pela plataforma eletrônica Sistema de Acompanhamento do Cofinanciamenlo Estadual Fundo a Fundo —SIFF. 

§1° Os responsáveis da politica da pessoa idosa do órgão Gestor Municipal e os designados representantes dos Conselhos Municipais da 

Pessoa Idosa precisam ler cadastros completos de acesso ao Sistema de Acompanhamento do Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo - SIFF para o 

preenchimento do relatório. 
§2° O processo de cadaslramento e de permissão de acessos ao SIFF será iniciado a partirda aprovação desta deliberação. 

Ari 15. A omissão na apresentação do Relatório de Gestão Fisico-Flnanceim e de Execução impedirá o repasse de futuros recursos do 

FIPAR, que somente será restabelecido após a apresentação do citado documento, devidamente aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da 

Pessoa Idosa. 

Ari 18. Se o CMDPI aprovar com ressalvas a prestação de contas representada petoRelatódo de Gestão Físico-Financeiro, deve esclarecer 

quais são as ressalvas do respectivo Conselho e anexar em conjunto com a resolução da aprovação um documento queindique as providencias que o 

municipio deve e está tomando para sanar o problema das ressalvas, que também deve ser devldamente aprovado pelo Conselho, para que 

sejam resolvidas até o próximo Relatório. 

§7° As ressalvas não sendo sanadas, será instaurado procedimento de Tomada de Contas Especial no Município. 

§2° Nos casos em que houver sáldo igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do recurso recebido, deve-se descrever a justificativa do 
i 

Município no documento, contendo indicação especificada aprovação da justificativa na resolução de aprovação da prestação de contas pelo CMDPI. 
i 

Ari 17. Se houver necessidade ile instauração de Tomada de Contas Especial, o Município não receberá o repasse do recurso do FIPAR e 

caso as ressalvas não sejam sanadas e sejam detectadas irregularidades, o Município deverá devolver o recurso recebido, devidamente corrigido, ao 

FIPAR Estadual. 

Art 18. Se o CMDPI reprovar a`prestação de contas representada pelo Relatório de Gestão Físico-Financeiro, deverá esclarecer quais os 

motivos do respectivo Conselho e indicar pro vidãnclas que o município deve tomar para avaliação e ciáncla da gestão estadual e do Conselho Estadual do 

idoso. 

§1° O esclarecimento de razões deve estar explícito no próprio preenchimento do seu Parecerno SIFF. 

§2° A reprovação do conselho múnicipal não invalida a análise do órgão gestor estadual e seudevldo encaminhamento ao Conselho Estadual, 

para avaliação sobre Tomada de Contas e providencias sobre a situação do município. 

Ari 18. Os casos omissos serão tratados pelo órgão Gestor Estadual da Política da Pessoa Idosa, juntamente como Conselho Estadual dos 

Direitos da Pessoa idosa. l 

CAPITULO Viii 

DO MONITORAMENTO DA AÇÃO 

Art. 20. Os CMDPI's são responsáveis por analisar o preenchimento do Relatório de Gestão Física financeiro feita pelo órgão gestor municipal, 

fazer controle e fiscalização dos recursos do Fundo Municipal e realizar seu Parecer a respeito do relatódo, declarando expiicltamente asituação de 

aprovação da prestação de contas em resoluções ou deliberações especificas. 

§1° As ressaivas ou motivos de reprovação da prestação de contas pelo CMDPI devem ser esclarecidos na abade Parecer do Conselho. 

§2° A justificativa do órgão gestor sobre saldo de recursos deve ser aprovada pelo conselho, indicando-se em resolução ou deliberação 

conforme abordado no §2 do ad.26, desta deb beração. 

CAPITULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art 21. A presente Deliberação ejrtrará em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE 

Jorge Nei Neves 
Presidente do CEDUPR 

Gestão 2023 2025 

Curitiba, 16 de outubro de 2023. 

i 
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5UNICIPIOS APTOS PARA ADESÃO -ARCPF ATÉ 05110/2023 
I 

~DIlttoOtldtlCoflfnGdoDlgluUnmtá I 
.. oowraerma orwmrxsnmerr~ia ,.~o 
~a~rrp~rar~oeraa~rti~ m~4' . 

Munleíplo; ARCPF 2023 

Abatlá OK 

Addanápotls 
i 

OK 

Agudos Do Sul OK 

I 
Almirante Tamandaré OK 

Alto Paraíso OK 

Alto Paraná OK 

Alto Piquiri ̀  OK 

Altônia OK 

Alvorada Do Sul OK 

Amaporâ : OK 

Ampère OK 

Andirá f OK 

Angulo ¡ OK 

I 
Antônio Olintó OK 

Apucarana ; OK 

Arapongas OK 

Arapoti 
i 

OK 

Araruna 
i 

1

OK 

Araucária OK 

Assis Chateubriánd 
i 

OK 

Astorga OK 

Atalaia OK 
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CorbÓlia ` OK 

Cométio Procbpio OK 

Coronal Domingos Soares OK 

Coronel Vivida OK 

i 
Corumbatai Do;Sul OK 

Cruz Mecha io 
i 

OK 

Cruzeiro Do Iguaçu OK 

Cruzeiro Do Oeste 
'r
c 

OK 

Cruzeiro Do Sul OK 

Curitiba OK 

Curiúva OK 

i 

Diamante D'Oéste 
I 

OK 

Diamante Do Norte OK 

Dois Vizinhos OK 

Douradina; OK 

Doutor Camago OK 

Doutor Ulysses OK 

Enéas Merques OK 

Entre Rios Do Oeste OK 

Esperança Nova OK 

3 

Espigão Alto Do Iguaçu OK 

Farol OK 

Fazenda Rio Grande OK 

Fénix OK 

Femandes Pinheiro OK 



R 

1100  ! 4' feira I 1810uil2023 - Ediçáo n° 11524 

\ i 

DlárIo OFjCjAj,paraná 
Poder EiudUrn Eruddal 

ANEXO II 

FOIHADE ROSTO 

Formulário para solicitação de repasse de ecursos na modalidade fundo a fundo 

Identificação 

Nome do Município: 
Nome do Prefeito Municipal: 
Gestor da Polieca da Pessoa Idosa: 
Endereço do órgão gestor. 
Telefone: 
E-mail: 

Relação das políticas públicas a serem desenvolvidas: 

eurtº oadw ewaadd o[E[dumedle i 
oor.ir~ooa odrmeamawanca 
aaredsdiar amaqlarrdm+ rrr 
_ - i.aaiiw.i{—r-aapz4e++.

Nome do Serviço Valor de referãncla 

Nome: 

CPF: 

Cargo!Função: 

Inscrição Conselho de Classe: 

Data: 1 

I 

i 
i 

Assinatura do Gestor Municipal da Política 

IMPORTANTE: As Informações deste formulário 

da Pessoa Idosa 

deverão ser ratificadas pelo CMDPI. 


